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Morera: A responsabilidade médica na falha do dever deinformacéo

O fendmeno da judicializacdo da Medicina— como uma subespécie dajudicializacdo da salde —
trouxe novos contornos a relacéo do médico com o paciente e uma nhova importancia aos documentos
médicos. Se em momento anterior arelacdo medico-paciente possuia uma indole paternalista,
h| pocratl ca, pautada naconfiancae na subml ssdo do paciente as recomendagdes e prescricoes do

2tica na segunda metade do século 20 permitiu equalizar essa

OPINIAO

Essa evolucgdo, contudo, ainda permite a atuacéo médica com

resquicio sacerdotal, sobretudo quando se privilegia o principio da beneficéncia. Nos Estados Unidos,
por exemplo, berco da bioética, alguns estados permitem os tratamentos clinicos compul sorios,
especialmente em casos de doengas psiquiatricas, sexua mente transmissiveis e dependéncia quimica,
justificando-se o beneficio ao paciente e o risco de dano a sociedade.

Mas, ainda nessas hipoéteses, ja se discute que os tratamentos compul sorios possuem um maior indice de
abandono e baixa eficicia do que aquel es tratamentos realizados de formavoluntaria[1], evidenciando a
importancia de uma comunicacéo clara, direta e compreensivel entre médico e paciente.

No atual Direito brasileiro, o dever do médico de prestar todas as informagdes ao paciente é extraido do
Cadigo Civil [2], ao tratar sobre os atos de disposi¢éo do proprio corpo, e do Codigo de Defesado
Consumidor [3]. Além disso, o Cédigo de Etica Médicatambém exige que o médico obtenha o
consentimento do paciente para que seja realizado qualquer procedimento [4].

L ogo, aresponsabilidade médica, além do exame da cul pa apta a configurar negligéncia, imprudéncia ou
impericia, também pode surgir por uma deficiéncia ao prestar informagdes adequadas e suficientes
acerca dos procedimentos e suas consequéncias.

No atual contexto, em que a Medicina precisalidar com o paciente que possui acesso instantaneo a
informagdo (ndo necessariamente correta, v.g., "Dr. Google") e de facil acesso a Justica, os documentos
meédicos tiveram sua funcéo de registro historico e de progressao terapéutica do paciente com novos
contornos de documentos juridicos e provajudicial.

No processo judicial, pelo principio da colaboracdo processual, trazido no 81° do artigo 373 do Cédigo
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de Processo Civil (CPC) [5], cada parte deve contribuir com os elementos probatérios que mais
facilmente podem ser exigidos. Igualmente, mas sob a égide do Cédigo de Defesa do Consumidor, a
responsabilidade subjetiva do médico como profissional liberal também ndo exclui a possibilidade da
inversdo do 6nus da prova, se houver no processo a demonstragao de verossimilhanca e identificada a
hipossuficiéncia para produgdo da prova

De toda sorte, pbr sobre o paciente o0 dnus da prova de que 0 médico ndo Ihe deu a necesséria
informacdo, ou mesmo de que ndo outorgou o respectivo consentimento informado, é lhe impor o que a
doutrina chamou de prova diabdlica, ou sgja, fazer prova de um fato que ndo aconteceu, um fato
negativo.

Assim, cabera ao médico comprovar que o paciente exerceu sua autonomia e consentiu com a
intervencdo médica. Mas a comprovagdo do consentimento vai além de apresentar o termo de
consentimento com a assinatura do paciente: € necessario que o médico também comprove ter prestado
todas as informagdes devidas.

Na medida em que o consentimento informado € o exercicio da autonomia pelo paciente, este deve estar
revestido de todas as informacdes relativas a intervencéo médica, viabilizando que o consentimento sgja
realizado de formal livre, consciente e esclarecido; € ainformagdo um pressuposto do consentimento [6].

E justamente pelo requisito prévio da completainformacéo € que o termo de consentimento, mesmo que
por escrito e assinado, ndo € o suficiente para o afastamento de responsabilidade diante das eventuais
demandas que ocorram diante de um mau resultado. N&o € incomum que o termo de consentimento sgja
entregue ao paciente instantes antes da intervengdo, contendo diversas paginas, sem oportunizar a previa
leitura e esclarecimento e com um X no local onde o paciente deve assinar para "consentir".

E nesse contexto que Maria de Fétima Freire de Sa e Bruno Torquato de Oliveira Naves trazem
importante reflexdo [7]:

"No Brasil, infelizmente, o consentimento livre e esclarecido tem-se convertido em mais um documento
a ser assinado pelo paciente, semreal preocupacao de verificar sua compreensdo de riscos e demais
opcoes de tratamento”.

E atento a essa recorréncia de desvirtuamento da finalidade do termo de consentimento como apenas
mais um documento médico, o Superior Tribunal de Justica, ao julgar o Recurso Especial 1.540.580 [§]
, foi exigente e preciso com a observancia da preservacéo da autonomia do paciente.
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"3) O dever deinformacéo € a obrigacado gque possui 0 médico de esclarecer o paciente sobre os riscos
do tratamento, suas vantagens e desvantagens, as possivei s técnicas a serem empregadas, bem como a
revelacdo quanto aos prognasticos e aos quadros clinico e cirdrgico, salvo quando tal informacéo
possa afeta-lo psicologicamente, ocasiao em que a comunicacao sera feita a seu representante legal.
[..]

5) Haverd efetivo cumprimento do dever de informacéo quando os esclarecimentos se relacionarem
especificamente ao caso do paciente, ndo se mostrando suficiente a informacéo genérica. Da mesma
forma, para validar a informacéo prestada, ndo pode 0 consentimento do paciente ser genérico (blanket
consent), necessitando ser claramente individualizado®.

Também merece destaque a recente decisdo do Tribunal de Justica de S8o Paulo [9] que, apesar de
afastar a culpa do médico nos danos sofridos pelo paciente, reconheceu a responsabilidade civil pela
omissdo de informacao.

"(...) Existéncia de lesdo estética. Pericia médica que concluiu que ndo houve conduta culposa do réu,
apesar de danos evidenciados. Complicacdes passivels de ocorréncia, conforme esclarecimento do
perito. Negligéncia ou impericia ndo verifica nos procedimentos médicos propriamente ditos. Termo de
Consentimento Esclarecido que € genérico. Falha na prestacdo de servicos por violagdo do dever de
bem informar. Responsabilidade civil do réu caracterizada pela omisséo do dever de informacéo (...)".

Como forma de superar a dificuldade do médico em produzir uma prova de que prestou todas as
informacdes ao paciente, 0 Conselho Federal de Medicina (CFM) da as pistas para a obtencdo de um
consentimento higido através da Recomendacdo 01/2016 [10], que prevé como algum dos requisitos a
descricdo sucinta, clara, objetiva e acessivel do procedimento, descricéo de eventuais desconfortos,
beneficios e riscos e cuidados pos-procedi mento.

Um documento escrito que contenha de forma satisfatoria os itens recomendados pelo CFM facilitaa
comprovacdo do cumprimento do dever médico e o afastamento da responsabilidade pela falhana
informac&o, e bem por isso um bom termo de consentimento sempre serd acompanhado de uma boa
pratica médica.

[1] Disponivel em <https.//www.sciencedirect.com/topi cs/social -sciences/compul sory-treatment>.
Acesso em 5 de maio de 2021.

[2] Cadigo Civil. "Artigo 13 — Salvo por exigéncia médica, € defeso o0 ato de disposicéo do préoprio
corpo, quando importar diminuicéo permanente da integridade fisica, ou contrariar os bons costumes.
artigo 14. E vélido, com objetivo cientifico, ou altruistico, a disposi¢o gratuita do préprio corpo, no
todo ou em parte, para depois da morte".
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maior facilidade de obtencdo da prova do fato contrario, podera o juiz atribuir o 6nus da prova de modo
diverso, desde que o faca por decisdo fundamentada, caso em que devera dar a parte a oportunidade de
se desincumbir do 6nus que Ihe foi atribuido”.
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